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Universidade Federal de Santa Catarina
XXXXXXXXXXXXX


OFÍCIO E N° XXX/2026/XXXXX 
                                    
                  Florianópolis, XX de xxxx de XXXX.


À Pró-Reitoria de Administração


Assunto: Pedido de prorrogação do contrato XX/XXXX.


1.		Considerando o término da vigência do contrato XX/XXXX em XX/XX/XXXX, solicitamos a prorrogação pelo período de doze meses (XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX).

2.		O contrato XX/XXXX prevê a possibilidade de renovação por até 10 (dez) anos, então o prazo de prorrogação somado com o prazo da vigência inicial pretendido está dentro do limite máximo de 10 anos previsto no item XXX do contrato.

3.		O objeto desta contratação é caracterizado como serviço contínuo, pois visa a suprir necessidades permanentes da Administração Pública, por meio da prestação de um serviço não passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em unidades autônomas, nem módulos, nem fases, nem etapas independentes, porém prestado de maneira seguida, ininterrupta e indiferenciada ao longo do tempo, estendendo-se por mais de um exercício financeiro, ou de outro modo posto, à disposição em caráter permanente objetivando, essencialmente, assegurar a continuidade das atividades da Administração, prezando o patrimônio público de forma rotineira e permanente.

4.		A UFSC mantém o interesse na continuidade do serviço, uma vez que [descrever a justificativa da necessidade do serviço].

5.		Como gestor(a) do contrato, atesto a regularidade da execução do objeto do contrato XX/XXXX pela empresa XXXXXX. Também atesto que as condições e os preços permanecem vantajosos à Administração. 

6.		Quanto ao ateste de que as condições e os preços permanecem vantajosos à Administração, conforme bem argumentou a análise e a manifestação da Coordenadoria de Compras e Licitação da Universidade Federal do Piauí*, sabe-se que é frequente e constante a dificuldade dos órgãos e entidades da Administração Pública em realizar a atividade de pesquisa de mercado. Tal dificuldade se agrava, sobretudo, em relação a contratos mão de obra exclusiva e/ou com grande volume de itens. 
*Fonte: https://www.sipac.ufpi.br/public/jsp/processos/documento_visualizacao.jsf?idDoc=2572374
7.		A referida Coordenadoria citou que, tratando-se de prorrogação contratual para serviços de natureza continuada, a realização de pesquisa junto ao mercado e outros órgãos/entidades da Administração Pública, é onerosa e burocrática, como reconhecido pelo próprio TCU, no parágrafo 194 do Acórdão Nº 1214/2013 - TCU - Plenário, apresentado a seguir:

194. Realizadas essas considerações, conclui-se que, em se tratando de prorrogação contratual para serviços de natureza continuada, a realização de pesquisa junto ao mercado e outros órgãos/entidades da Administração Pública, além de fictícia, já que não retrata verdadeiramente o mercado, é onerosa e burocrática, portanto absolutamente desnecessária. [...]

8.		Como o próprio TCU considera que é dispensável, a realização de pesquisa de preços resultaria em prejuízo operacional e financeiro, decorrentes do tempo gasto e das horas de trabalhos de agentes públicos, que poderiam se dedicar a outras tarefas efetivamente pertinentes e necessárias. 

9.		Quando o licitante adere ao edital, concorda que, passados um ano da data da proposta ou do orçamento a que ela se refere, o índice oficial eleito no contrato é suficiente para o retorno da equação econômica do contrato ao patamar em que se encontrava no início da relação. A aplicação do referido índice faz presumir que o contrato está em situação de equilíbrio. Por tal motivo, conclui-se que, após a efetivação do reajuste, o preço que já está sendo pago pela Administração é tão vantajoso quanto o era no momento da celebração, uma vez que promove o retorno da equação econômica ao equilíbrio.

10.		Outro ponto importante que justifica a vantajosidade econômica de se prorrogar o contrato está no custo de se realizar um novo processo licitatório. A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custos, uma vez que a instituição já conhece a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações que poderiam gerar mais custos e também permite a continuidade dos serviços, haja vista que não implica em mudanças estruturais (SÁ, SOUZA, 2023).
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11.		Quanto ao reajuste, o contrato prevê que os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em XX/XX/XXXX. O item 7.2 do contrato estabelece que, após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.		Os índices de preços são instrumentos utilizados para mensurar o comportamento generalizado dos preços em determinada localidade, durante um período definido. Dentre os vários índices de inflação, o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) é calculado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esse índice possui como referencial as variações nos preços de uma cesta de bens e serviços, baseados nos padrões de consumo pessoal e famílias com rendimento entre 1 e 40 salários mínimos, o que representa aproximadamente 90% das famílias brasileiras. Outro diferencial do IPCA, é que ele é o índice referencial para a maioria dos atos do setor público brasileiro, a exemplo da remuneração dos títulos de dívida pública, reajuste de contratos públicos, meta de inflação, etc. Essas características permitem a esse índice capturar de maneira eficiente o comportamento dos preços no Brasil, incluindo o referido serviço. [Se for outro índice, alterar o conteúdo deste parágrafo]

13.		Durante a vigência do contrato, não houve ocorrência de evento relevante que justificasse a atualização e juntada do Mapa de Riscos.

14.		A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato está garantida, pois será aplicado o reajuste e o quantitativo dos itens será calculado proporcionalmente aos doze meses de prorrogação.

15.		O contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

16.		[Excluir caso não se aplique] Informamos que está em andamento o processo para nova contratação (23080.XXXXXXX) mas, para não haver descontinuidade na prestação dos serviços, faz-se necessária a prorrogação por doze meses, com cláusula de previsão de rescisão antecipada (ocorrerá a qualquer tempo em decorrência do resultado do novo certame licitatório, mediante comunicação prévia de trinta dias).


Atenciosamente,




XXXXXXXXXXXXXX
Gestor(a) do Contrato XX/XXXX 


CAMPUS UNIVERSITÁRIO REITOR JOÃO DAVID FERREIRA LIMA, SEM NÚMERO – TRINDADE 
CEP: 88040-400 - FLORIANÓPOLIS - SC
TELEFONE: (48) 3721-XXXX E-MAIL: xxxx@contato.ufsc.br
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